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TERMO DE REFERÊNCIA  

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Contratação de Empresa Especializada em Serviços de Recapeameamento Asfáltico de Vias Urbanas do 

Município de São Tomé-Pr, com área de 22.878,75 m², de acordo com projetos, memorial descritivo e planilha 

orçamentaria., conforme os termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UND QTD. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

0

1 

Contratação de Empresa 
Especializada em Serviços de 
Recapeameamento Asfáltico de 
Vias Urbanas do Município de São 
Tomé-Pr, com área de 22.878,75 
m², de acordo com projetos, 
memorial descritivo e planilha 
orçamentaria. 

und 01 R$ 1.972.525,13 R$ 1.972.525,13 

1.1. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 240 dias contados da assinatura do contrato na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO  

2.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Subcontratação 

3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

3.2. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

3.3. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a 

data de assinatura do contrato.   
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3.4. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após 

a assinatura do contrato. 

3.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da 

contratação. 

Vistoria 

3.6. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno 

das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de 

realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, 

das 08:00 horas às 11:30. horas.   

3.7. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.  

3.8. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando 

sua habilitação para a realização da vistoria.  

3.9. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação. 

3.10. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo 

o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

4.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

4.1.1. Mobilização da empresa executora: 

 Instalação de canteiro de obras, placas e sinalização de segurança. 

 Reunião inicial com a fiscalização municipal e alinhamento de cronograma. 

4.1.2. Serviços preliminares: 

 Limpeza e desobstrução das vias: remoção de materiais soltos, vegetação, entulhos e elementos 

comprometidos. 

 Eventual demolição de calçadas irregulares ou trechos com necessidade de reconstrução. 

4.1.3. Execução de calçamento (onde previsto): 

 Preparação da base do passeio (aterro, compactação e nivelamento). 

 Execução de guias e sarjetas nos trechos definidos. 

 Construção de calçadas em piso tátil, concreto ou paver, conforme projeto. 

 Adequação de rampas de acessibilidade, respeitando a NBR 9050. 

4.1.4. Preparação da base para o recape: 
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 Fresagem do pavimento existente (remoção da camada danificada, se necessário). 

 Reparos localizados em base/sub-base, em caso de patologias estruturais. 

 Limpeza e aplicação de imprimador ou pintura de ligação para aderência da nova camada. 

4.1.5. Execução do recape asfáltico: 

 Aplicação de CBUQ (Concreto Betuminoso Usinado a Quente) ou técnica similar. 

 Compactação com rolos apropriados (pé de carneiro, tandem e pneumático). 

 Nivelamento com controle de espessura conforme projeto. 

4.1.6. Sinalização viária: 

 Sinalização horizontal (pintura de faixas e legendas) com tinta termoplástica ou acrílica. 

 Eventual instalação de sinalização vertical (placas de regulamentação, advertência e indicação). 

4.1.7. Limpeza final e desmobilização: 

 Retirada de entulhos e resíduos. 

 Liberação do tráfego com vistoria final e emissão de termo de recebimento provisório. 

4.1.8. Observações importantes: 

 Os trechos com calçamento devem ser executados antes do recapeamento, para evitar danos ao 

novo pavimento e garantir transições niveladas. 

 A obra poderá ser setorizada por bairros, ruas ou quadras, conforme cronograma e logística definida 

em conjunto com a fiscalização. 

 A população local deverá ser informada com antecedência sobre o cronograma e eventuais bloqueios 

temporários no tráfego. 

4.1.9. Início da execução do objeto: 5 dias uteis após emissão da ordem de serviço; 

4.1.10. Os serviços deverão ser executados em 10 (doze) meses de acordo com o que está previsto 

em cronograma, podendo ser alterada a ordem de execução, porém não afetando o prazo pré-definido, 

exceto em casos justificados; 

4.1.11. As técnicas utilizadas deveram ser as pertinentes a cada caso e situação conforme normas 

vigentes. 

4.1.12. Os serviços deverão apresentar qualidade de execução aceitáveis, que será vistoriado pelo 

fiscal de obras; 

4.1.13. O local deverá permanecer limpo de detritos oriundos de alimentação e outras necessidades 

dos funcionários; 

4.1.14. A contratada deverá disponibilizar no local da obra um banheiro químico, afim de atender os 

funcionários, realizando a limpeza do mesmo quando necessário. 

4.1.15. Os locais deveram ser sinalizados conforme necessidade local; 

4.1.16. Os materiais e execução deveram ser empregados na obra conforme especificados em 

projeto, planilha orçamentária e memorial descritivo. 
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Local e horário da prestação dos serviços 

4.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Vias urbanas diversas do município.  

4.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: 08:00 às 18:00 ou como a empresa vencedora julgar 

melhor, desde que se obedeça às 8 (oito) horas diárias de jornada de trabalho. 

Materiais a serem disponibilizados 

4.4. A empresa contratada será responsável pelo fornecimento de todos os materiais necessários à 

completa execução da obra de recapeamento asfáltico das vias urbanas do Município de São Tomé, incluindo 

os serviços de execução de calçamento em trechos determinados, conforme especificações do projeto. 

Entre os principais materiais a serem disponibilizados pela contratada, destacam-se: 

 Concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ), que será aplicado como camada de recapeamento 

sobre a pavimentação existente, garantindo resistência e durabilidade ao tráfego de veículos; 

 Emulsão asfáltica, utilizada como pintura de ligação para promover aderência entre o pavimento 

antigo e a nova camada; 

Para os trechos que envolvem execução de calçadas, a contratada deverá fornecer os materiais adequados 

conforme o projeto, tais como paver ou concreto moldado in loco, além de areia, brita, cimento, guias e 

sarjetas de concreto, e, quando exigido, piso tátil direcional e de alerta, conforme os critérios de acessibilidade 

estabelecidos na ABNT NBR 9050. 

Também caberá à empresa a disponibilização de materiais para sinalização viária horizontal e vertical, 

incluindo tintas acrílicas ou termoplásticas refletivas, além de placas de regulamentação e advertência, se 

previstas em projeto. 

Todos os materiais empregados deverão ser novos, de primeira qualidade, com certificação de conformidade 

técnica e em total acordo com as normas técnicas vigentes do DNIT, DER/PR, ABNT e demais órgãos 

reguladores. 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

4.5. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

 Escopo detalhado dos serviços; 

 Extensão e localização das vias; 

 Condições atuais do pavimento e passeios; 

 Especificações técnicas e normas aplicáveis; 

 Prazos de execução e cronograma; 

 Mobilização de equipamentos e mão de obra especializada; 

 Responsabilidade sobre materiais e insumos; 

 Encargos e obrigações legais; 

 Visita técnica (se exigida);  

 Forma de pagamento e reajuste 
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Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

4.6. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

4.7. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características 

do objeto. 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

5.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

5.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período 

completo de execução do objeto  

5.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto 

da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

5.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela fiscal do contrato, Luana de Matos 

Raddi e pelo fiscal de obras Marcos Donizete Marques ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

5.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

5.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, III);  

5.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

5.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, V); 

5.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

5.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

5.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

5.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

5.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

5.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

5.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  
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5.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

5.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 

das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

5.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

nos termos do contrato. 

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

6.1. A avaliação da execução do objeto será realizada por meio do Instrumento de Medição de Resultado 

(IMR), com base na planilha de quantitativos, sendo os serviços medidos por trecho, de acordo com a unidade 

de medida prevista. Não será admitida a medição parcial dos serviços dentro de um mesmo trecho, ou seja, 

somente após a execução integral do serviço previsto para o trecho é que será permitida sua medição e 

consequente aferição para fins de pagamento. 

6.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

 Não produzir os resultados acordados, 

 Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

 Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 

com qualidade ou quantidade inferior à demandada; 

6.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da 

prestação dos serviços. 

6.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

6.3.1. Apresentação de solicitação de medição da contratada com os respectivos quantitativos; 

6.3.2. Apresentação dos ensaios tecnológicos conforme previsto em planilha orçamentária; 

6.3.3. Vistoria in-loco pelos fiscais para aferição do quantitativo solicitado; 

6.3.4. Emissão de parecer técnico de aceite da medição; 

6.3.5. Emissão de solicitação de empenho e posteriormente empenho; 

6.3.6. Emissão da nota fiscal; 

6.3.7. Liquidação e pagamento. 

Do recebimento 

6.4. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, 

o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e 

memória de cálculo detalhada. 
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6.4.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 

aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

6.4.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, 

quando for o caso. 

6.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.5.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser 

paga. 

6.5.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 

11.246, de 2022). 

6.5.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 

23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 

6.5.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 

de vista técnico e administrativo. 

6.5.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

6.5.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 

ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

6.5.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 

de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

6.5.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 

119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

6.5.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

6.5.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

6.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 

a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
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administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 

para recebimento definitivo. 

6.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade 

e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos: 

6.7.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 

conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.7.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

6.7.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

6.7.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

6.7.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

6.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

6.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

6.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

6.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

6.11.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

6.12. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art143
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c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

6.14. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133/2021. 

6.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

6.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

6.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

6.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

6.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

Prazo de pagamento 

6.20. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 

2022. 

6.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice INCC de correção monetária. 

Forma de pagamento 

6.22. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

6.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 
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6.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.24.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Cessão de crédito 

6.26. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo 

com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme 

as regras deste presente tópico. 

6.26.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de 

julho de 2020, dependerão de prévia aprovação do contratante. 

6.27. A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de 

julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato 

administrativo. 

6.28. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições 

de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a 

realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do 

cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar 

com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 

creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-

01, de 18 de maio de 2020. 

6.29. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) 

pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao 

pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito 

público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta 

vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de 

multas, glosas e prejuízos causados à Administração (Instrução Normativa nº 53, de 8 de julho de 2020 e 

Anexos). 

6.30. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade do contratado. 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO. 

Regime de execução 

7.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12
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Critérios de aceitabilidade de preços 

7.3. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de 

aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

7.3.1. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por 

meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como 

relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de 

exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 

7.3.2. Para fins de aceitação da proposta na licitação, a licitante deverá apresentar os valores 

unitários com duas casas decimais, conforme planilha orçamentária, sob pena de desclassificação. 

7.4. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de 

aceitabilidade de preços será:  

7.4.1. Valor global: conforme valor estimado da licitação 

Exigências de habilitação 

7.5. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Qualificação Técnica 

7.6. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

7.7. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores; 

7.8. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

7.9. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

7.10. Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica (CNPJ); 

7.11. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 

na forma da lei que comprovem a boa situação financeira da empresa, apresentação do Termo de abertura e 

encerramento do Balanço patrimonial devidamente registrado na Junta Comercial, vedada a sua substituição 

por balancetes ou balanços provisórios, atendendo aos seguintes índices financeiros: 

7.12. LC – Liquidez Corrente = Ativo Circulante sobre Passivo Circulante, igual ou superior a 1,5; 

7.13. LG – Índice de Liquidez Geral = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo sobre Passivo Circulante 

+ Exigível a Longo Prazo, igual ou superior a 1,5; 

7.14. GR – Grau de endividamento = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo sobre Ativo Circulante + 

Realizável a Longo Prazo + Ativo Permanente, total igual ou inferior a 0,50; 

7.15. A qualificação econômico-financeira das empresas recém-constituídas que não disponham do 

primeiro balanço patrimonial poderão apresentar o termo de abertura do balanço e os balancetes mensais 

para que sua situação financeira seja avaliada. 
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7.16. Comprovação de capital social integralizado de no mínimo 10% (dez por cento) do valor da soma dos 

lotes cotados;  

7.17. Declarações de: recebimento de documentos (conforme modelo constante do Anexo III deste Edital); 

idoneidade (conforme modelo do Anexo V deste Edital), de Sujeição às Condições estabelecidas no Edital e 

de Inexistência de Fatos Supervenientes Impeditivos da Habilitação (conforme modelo constante do Anexo 

VI) e de Não Existência de Trabalhadores Menores (conforme modelo constante do Anexo VII); Declaração 

de Situação Regular PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO, (conforme modelo constante no Anexo XIV) 

7.18. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF/FGTS); 

7.19. Prova de regularidade de tributos para com a Fazenda Federal; 

7.20. Prova de regularidade de tributos para com a Fazenda Estadual, da sede da proponente; 

7.21. Prova de regularidade de tributos para com a Fazenda Municipal, da sede da proponente; 

7.22. Certidão de inexistência de pedidos de falência, concordata e recuperação judicial contra a 

proponente, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não superior a 30 (trinta) 

dias da apresentação da mesma a Comissão; 

7.23. Atestado de visita, expedido pelo órgão licitador. A visita deverá ser feita pelo representante da 

empresa conforme, até 17 horas do dia 14/04/2023, no local da obra licitada, ou declaração formal, assinada 

pelo responsável técnico da proponente, sob as penalidades da lei, de que tem pleno conhecimento das 

condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse 

fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas 

ou financeiras com a contratante (Conforme constante do Anexo XII). 

7.24. Declaração expressa da proponente, indicando o(s) responsável(eis) técnico(s) pela eventual 

execução da(s) obra(s) até o seu recebimento definitivo pela contratante. O(s) mesmo(s) não poderá(ão) ser 

substituídos sem autorização da contratante; 

7.25. Comprovação de que o(s) responsável (eis) técnico(s) faz (em) parte do quadro da proponente, na 

data da apresentação da proposta (a comprovação de vínculo, por meio de registro em carteira e ficha de 

registro ou contrato de prestação de serviços, entre o responsável técnico pela execução da obra e a 

proponente. Para dirigente ou sócio de empresa, tal comprovação poderá ser feita por meio da cópia da ata 

da assembleia de sua investidura no cargo ou contrato social). 

7.26. Prova de registro da proponente e do(s) responsável(eis) técnico(s) no Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, devidamente 

vigente; 

7.27. Capacidade Técnico Profissional: Certidão de acervo técnico, com registro do atestado, emitidas pelo 

CREA/CAU, mediante ART/RTT, do responsável técnico emitido pelo CREA, referente à obra semelhante 

(com sistema construtivo de mesma complexidade, com mínimo de 50% (cinquenta por cento) da área a ser 

recapeada conforme objeto do Edital. 

7.28. Capacidade Técnico Operacional: Atestado de execução emitido em favor da empresa licitante por 

empresa pública ou privada, devidamente registrado/averbado referente à obra semelhante (com sistema 

construtivo de mesma complexidade, com mínimo de 50% (cinquenta por cento) da área construída do objeto 

do Edital; 

7.29. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme exigido pelo Tribunal Superior do 

Trabalho (Lei 12.440/2011). 
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7.30. Declaração da empresa informando o CNAE – Classificação Nacional de Atividades Econômicas que 

representa a atividade de maior receita da empresa. 

7.31. Declarações exigíveis: 

7.31.1. Declaração formal de disponibilidade, sob as penas cabíveis, das instalações, máquinas, 

equipamentos e 

7.31.2. Pessoal especializado, que deverão estar disponíveis nas quantidades e qualidades 

necessárias à execução do objeto desta concorrência. 

7.31.3. Declaração formal de que terá disponíveis, na fase de contratação, de todo o equipamento 

técnico relativo à perfeita execução do objeto da presente Tomada de Preços, em conformidade com o 

detalhamento de quantidade, especificações, sempre em consonância com as exigências constantes do 

Anexo 01 -Características do Objeto do presente Edital. 

7.31.4. Declaração de que se sujeita a todas as condições estabelecidas no Edital e nos anexos. 

7.31.5. Declaração que assume a inteira responsabilidade pela execução dos serviços objeto da 

presente licitação. 

7.31.6. Declaração de que responderá civil e criminalmente pela veracidade de todas as informações 

constantes da presente licitação.de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.972.525,13 (um milhão, novecentos e setenta e dois 

mil, quinhentos e vinte e cinco reais e treze centavos). 

8.1.1. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previsto para a contratação. 

8.1.2.  

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União. 

9.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

            Dot    –    Fonte     –       Classificação da Despesa 

          05610      00501              4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 

          05615      00836              4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 

         

9.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

São Tomé, 19 de outubro de 2026. 
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